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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

(Processo Administrativo n.° 0432/2024) 

ID Cidades: 2024.038E0700001.09.0002 

 
Torna-se público que o Município de Jaguaré-ES, por meio do Setor de Licitações, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 03, de 2º de janeiro de 2024 e 

demais legislação aplicável. 

 

 

Data de início do recebimento das propostas - Dispensa 
Eletrônica: 

01/04/2024 as 08:01h e termino as 07:59h do 
dia 04/04/2024 

Link https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Fase de 
Lances: 

08:30h as 14:30h do dia 04/04/2024 

Recebimento 
da 
Propostas: 

A partir da disponibilização deste Aviso no Sistema de Dispensa Eletrônica até o início da 
fase de lances. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Aquisição de kit sonômetro, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas, no Termo 

de Referência. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela anexa. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 

acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

file:///C:/Users/leonardo.oliveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.038E0700001.09.0002&controleContratacaoGerenciadoId=0
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 

art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

a etapa de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe neste aviso e seus anexos;  Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:01h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 1,00(um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. O critério de julgamento será o menor preço por item. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
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5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 

REFERENCIA, deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 

lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a Nota e 

Empenho e Ordem de fornecimento. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua notificação, 

esta que será pelo e-mail informado pela licitante em sua documentação, para assinar a Ordem de 

Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura da Ordem de fornecimento, poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta, 

Termo de referência e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação, será cotado do dia posterior a sua publicação, até 31 de 

dezembro de 2024, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura da ordem de Fornecimento, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência da contração. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 

de fornecimento que pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 
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8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Os documentos solicitados (proposta ajustada quando solicitada, documentos de habilitação ou 

documentações complementares) deverão ser enviados no prazo máximo de 1h (uma hora) após o 

pedido, salvo : 

8.12.1. Se perto do encerramento do expediente oficial, quando o agente de contratação poderá 

conferir prazo maior visando prosseguir a análise em dia útil subsequente; 

8.13. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

8.14. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

8.15. Os fornecedores se submetem as sanções previstas na lei 14.133 de 2021, bem como àquelas 

expressamente previstas no Termo de Referência e nos anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.16.1. ANEXO I – Estudo técnico Preliminar; 

8.16.2. ANEXO I –Termo de Referência; 

8.16.3. ANEXO II - Minuta e contrato 

 

 

Jaguaré-ES, 26 de março de 2024. 

 

 

Marcos Antônio Guerra Wandermurem 

Prefeito Municipal 
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 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

ETP Nº 0003/2024 Data da Elaboração: 08/02/2024 

 
ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança 

Pública 

Número do processo administrativo: 432/2024 

 
1.INTRODUÇÃO 

 
A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a 

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para 

governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos 

para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações 

significativamente mais efetivas. 

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao 

conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, 

resultando na melhor qualidade do gasto promovendo uma gestão mais eficiente 

dos recursos públicos. 

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao 

planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, 

caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que, apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) 

da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos 

essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou 

projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da 

contratação/aquisição. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública, avaliando todos os aspectos 

necessários e suficientes à contratação/aquisição. 
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1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

Diante dos crescentes números de denúncias referentes a som alto em comércios, 

carros de propaganda e residências, é evidente a necessidade de uma abordagem 

eficaz para lidar com essa questão que afeta diretamente a tranquilidade e o 

conforto da comunidade. A perturbação causada pelo excesso de ruído não apenas 

compromete o bem-estar dos moradores, mas também pode gerar conflitos. Diante 

disso, a aquisição de um kit de sonômetro e calibrador torna-se uma ferramenta 

indispensável para enfrentar e solucionar esses problemas de forma objetiva e 

embasada em dados concretos. Este dispositivo permitirá a medição precisa dos 

níveis de ruído, fornecendo informações essenciais para a aplicação de medidas 

corretivas e o estabelecimento de limites adequados. 

Ao investir em um kit de sonômetro e calibrador, a administração pública terá meios 

para realizar fiscalizações mais eficientes, identificando os locais e situações 

específicas em que os limites de ruído estão sendo ultrapassados. Esses dados, por 

sua vez, poderão embasar ações aplicação de penalidades de acordo com as 

regulamentações municipais e federais. Além disso, a aquisição do equipamento 

contribuirá para uma abordagem mais justa e precisa, permitindo que as autoridades 

possam diferenciar entre situações de ruído legítimo, como eventos autorizados, e 

aquelas que efetivamente representam uma perturbação para a comunidade. 

Portanto, diante do aumento das denúncias e da necessidade de um controle mais 

efetivo do ruído em diferentes contextos, a aquisição do kit de sonômetro e 

calibrador emerge como uma medida proativa e essencial para promover um 

ambiente mais harmonioso e respeitoso para todos os cidadãos. 

2. PREVISÃO NO PLANO PLURIANUAL - PPA, NA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS – LDO e NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 

 
A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no Plano 

Plurianual, disposto na Lei 1.582/2021, para o quadriênio 2022-2025, no Programa 

de Apoio Administrativo/Ação Orçamentária código n° 2.103. Para além disso, a 

presente contratação também se encontra prevista na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias n° 1.693/2023, no art. 3°, inciso V, e no Capítulo V, do mesmo 

diploma legal, no art. 27, inciso III. Por fim, esta alocação confirma o respaldo 

financeiro necessário para a realização das atividades previstas neste contrato, 
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garantindo sua execução dentro dos parâmetros estabelecidos pelo planejamento 

orçamentário de 2024. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
A aquisição do kit sonômetro e calibrador digital contribuirá para uma abordagem 

mais justa e precisa, diante do aumento das denúncias e da necessidade de um 

controle mais efetivo do ruído em diferentes contextos. Obter um kit sonômetro e 

calibrador digital emerge como uma medida proativa e essencial para promover um 

ambiente mais harmonioso e respeitoso para todos os cidadãos, de acordo com a 

legislação federal e municipal. 

 

Kit Sonômetro Digital e Calibrador de Ruído Digital 

 
Devem atender as seguintes especificações técnicas: 

Sonômetro Digital 

Sonômetro de Classe 1 em conformidade com as normas aplicadas 

Microfone de ½" capacitivo normalizado de acordo com a IEC 61094 e IEC 61672-1 

Display: Tela LCD, iluminada de alto contraste com gráficos de bandas de 1/1 ou 

1/3 de oitava, gráfico em tempo real e espectro. 

Medição: SPL, Lp, Leq, Lmin, Lmax, L05, L10, L50, L90, L95. 

Escala: 30 a 135 dB 

Precisão: ± 0,3 dB (ref. 94 dB em 1 kHz) 

Análise de frequência na escala de banda de oitava e terços de oitava 

Ponderação: A, C e Z (Linear) 

 
Resposta: Rápida (F) e Lenta (S), Impacto (I) 

Faixa de frequência: 20Hz a 20kHz 

Calibração acústica automática 

Alta resistência a EMI/RFI 

Indicação de nível de carga da bateria (0 a 100%) 

Memória de 60 medições ou aproximadamente 20 k registros 

Taxa de amostragem; 1 a 60 segundos. 
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Temperatura de operação; 0 a 65 °C. 

Umidade de operação; 0 a 95 %. 

Autonomia da bateria; Carregador bivolt 

Registrador de dados avançados, incluindo análise espectral 

Comunicação com fio (USB). 

 
- Módulos de processamento dos resultados. 

 
- Conexões auxiliares que abrangem interfaces de rede, industriais, USB, wi-fi, 

bluetooth, cartão SD e outras que permitem gravar os resultados ou ainda transmitir 

os mesmos de forma rápida. 

 
- Ter aprovação padrão por organização independente de testes e a classe de 

desempenho do sonómetro deve ser verificado em testes de acordo com a IEC 

61672-3. 

 
CR-2 - Calibrador de Ruído Digital 

Níveis de pressão sonora: 94 e 114 dB 

Frequência: 1.000 Hz 

ANSI: S1.40 

IEC: 60942 - Classe 1 e IEC 61672-1 classe 1 

Precisão: ± 0,3 dB 

Aplicado em ponderação A, C e Z 

Para microfones de ½” 

 

Devem atender as seguintes normas: 

NBR 10151:2019 - Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o 

conforto da comunidade 

NBR 10152:2017 - Acústica - Níveis de ruído para conforto acústico 

IEC 61672 - Eletroacústica - Medidores de nível sonoro, sonômetros 

IEC 61094 - Eletroacústica - Microfones de medição 

IEC 61260 - Eletroacústica - Filtro de Banda de Oitavas e Terços de Oitavas 

ANSI S1.4 - Especificações para Medidores de Nível Sonoro 

ANSI S1.11 - Especificações para Oitavas, Meia Oitava, e 1/3 Conjunto de Bandas 

Oitavas 

ANSI S1.43 - Especificações de Integração Média de Medidores de Nível Sonoro 

NHO-01 - Avaliação da Exposição Ocupacional ao Ruído 

IEC 60942 - Electroacoustics - Sound Calibrators. 

Aprovado pelo Inmetro. 

Itens inclusos no kit sonômetro e calibrador: 
Maleta (para guardar) 
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Tripé com regulagem de altura 
CR-13 Carregador portátil bivolt 
CR-12 Cabo USB Mini-B 
Microfone capacitivo 
Pré-amplificador 
CF-58 Protetor de vento 
2 Certificados de calibração RBC/INMETRO digital com validade de 2 anos 

 
 

3.1 - Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente; 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
3.2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão de regularidade de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa 

da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

 
4 e 6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 
Diante do presente estudo, foi analisado o corpo de pessoal e suas atribuições 

dentro da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública, 

resultando em um único servidor (Fiscal de Posturas) incumbido por fiscalizar os 

volumes de sons das residências, eventos e lojas comerciais. Por esse motivo, o 

quantitativo a ser adquirido é de um sonômetro e um calibrador. Nesse contexto, a 

projeção de custos aponta para um investimento de R$ 22.620,75 (vinte e dois mil, 

seiscentos e vinte reais e setenta e cinco centavos), garantindo não apenas a 

conformidade regulatória, mas também a promoção de um ambiente urbano mais 

equilibrado para a comunidade. Para embasar essa estimativa, levamos em 

consideração não apenas a complexidade do trabalho desempenhado pelo Fiscal, 

mas também a qualidade e as características técnicas necessárias ao sonômetro. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Kit sonômetro 
e calibrador 

 
Unidade 01 

R$ 
22.620,75 

R$ 22.620,75 

DESCRIÇÃO 

Sonômetro Digital 

Sonômetro de Classe 1 em conformidade com as normas aplicadas 

Microfone de ½" capacitivo normalizado de acordo com a IEC 61094 e IEC 61672-1 

Display: Tela LCD, iluminada de alto contraste com gráficos de bandas de 1/1 ou 1/3 

de oitava, gráfico em tempo real e espectro. 

Medição: SPL, Lp, Leq, Lmin, Lmax, L05, L10, L50, L90, L95. 
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Escala: 30 a 135 dB 

Precisão: ± 0,3 dB (ref. 94 dB em 1 kHz) 

Análise de frequência na escala de banda de oitava e terços de oitava 

Ponderação: A, C e Z (Linear) 

 
Resposta: Rápida (F) e Lenta (S), Impacto (I) 

Faixa de frequência: 20Hz a 20kHz 

Calibração acústica automática 

Alta resistência a EMI/RFI 

Indicação de nível de carga da bateria (0 a 100%) 

Memória de 60 medições ou aproximadamente 20 k registros 

Taxa de amostragem; 1 a 60 segundos. 

Temperatura de operação; 0 a 65 °C. 

Umidade de operação; 0 a 95 %. 

Autonomia da bateria; Carregador bivolt 

Registrador de dados avançados, incluindo análise espectral 

Comunicação com fio (USB). 

 
- Módulos de processamento dos resultados. 

 
- Conexões auxiliares que abrangem interfaces de rede, industriais, USB, wi-fi, 

bluetooth, cartão SD e outras que permitem gravar os resultados ou ainda transmitir os 

mesmos de forma rápida. 

 
- Ter aprovação padrão por organização independente de testes e a classe de 

desempenho do sonómetro deve ser verificado em testes de acordo com a IEC 61672- 

3. 

 
CR-2 - Calibrador de Ruído Digital 

Níveis de pressão sonora: 94 e 114 dB 

Frequência: 1.000 Hz 

ANSI: S1.40 

IEC: 60942 - Classe 1 e IEC 61672-1 classe 1 
Precisão: ± 0,3 dB 

Aplicado em ponderação A, C e Z 

Para microfones de ½” 

 

Itens inclusos no kit sonômetro e calibrador: 
Maleta (para guardar) 
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A solução está estimada em R$ 22.620,75 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte reais 
e setenta e cinco centavos) 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 
Após análise, elenca-se abaixo algumas soluções supostamente aptas para atender 

as demandas da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança 

Pública: 

Solução 1: Prestação de serviço através de equipe terceirizada. 

Aquisição de prestação de serviço por equipe terceirizada traz como vantagens a 

flexibilidade para acionar a equipe terceirizada conforme a demanda, redução de 

custos fixos, pois o serviço é solicitado apenas quando necessário. As desvantagens 

seriam a dependência externa, o que pode gerar atrasos caso a equipe terceirizada 

não esteja disponível imediatamente, possíveis variações de qualidade no serviço, 

dependendo da empresa contratada. 

Solução 2: Aquisição de serviço através de aluguel. 

Aquisição de prestação de serviço através de aluguel traz como vantagens a 

disponibilidade imediata, pois a contratada está disponível mensalmente, 

independentemente da demanda, redução de preocupações com a manutenção, 

que seria responsabilidade da contratada. As desvantagens seriam custos fixos 

mensais, independentemente da utilização do serviço, podendo resultar em 

desperdício financeiro, e a escassez no oferecimento desse tipo de serviço na 

modalidade de aluguel. 

Solução 3: Aquisição definitiva. 

Aquisição de kit sonômetro e calibrador traz como vantagens a posse do 

equipamento pelo município, proporcionando autonomia e controle total de uso, 

destacando a disponibilidade, investimento único, sem custos recorrentes além da 

manutenção quando necessário. As desvantagens seriam custo inicial que pode ser 

Tripé com regulagem de altura 
CR-13 Carregador portátil bivolt 
CR-12 Cabo USB Mini-B 
Microfone capacitivo 
Pré-amplificador 
CF-58 Protetor de vento 
2 Certificados de calibração RBC/INMETRO digital com validade de 2 anos 
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elevado, dependendo do modelo escolhido, necessidade de treinamento para operar 

e realizar a manutenção adequada. 

Ao observar as soluções postas, considerando os encargos de cada uma delas, 

assim como os preceitos legais implícitos nas opções apresentadas, inclusive 

levando em consideração a logística e procedimentos para cumprimento de 

demandas, entende-se como mais adequado: Solução 3. 

Justificativa: A escolha da solução 3, que envolve a aquisição de kit sonômetro e 

calibrador, pode ser justificada com base em diversos benefícios práticos e 

operacionais que essa abordagem oferece para atender às demandas específicas 

da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública. Das quais 

podemos destacar: 

A eficiência operacional, dado o fato que a posse do kit sonômetro e calibrador 

permite que a secretaria realize medições de forma imediata, sem depender de 

terceiros ou de contratos de aluguel. 

Flexibilidade com a aquisição kit sonômetro e calibrador, considerando que a 

secretaria tem controle total sobre quando e como realizar as medições, 

proporcionando flexibilidade para atender às demandas variáveis. 

Padronização do serviço, considerando que, ao possuir o equipamento a secretaria 

garante a padronização nos procedimentos de medição, assegurando resultados 

consistentes e confiáveis. 

Logística simplificada o que elimina a necessidade de coordenar e agendar serviços 

terceirizados ou gerenciar contratos de aluguel, simplificando a logística operacional. 

Redução de custo financeiro, que apesar do custo inicial da aquisição, a solução 3 

pode representar economia a longo prazo, uma vez que não há custos recorrentes 

de contratos de serviço ou aluguel. 

Atendimento a demandas emergenciais, visto que a posse do aparelho permite que 

a secretaria responda de forma imediata a demandas emergenciais, sem depender 

da disponibilidade de terceiros. Ao considerar esses benefícios, a aquisição do kit 

sonômetro e calibrador pode ser vista como uma abordagem estratégica que 

proporciona maior autonomia, controle e eficiência à Secretaria Municipal de 
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Planejamento Urbano e Segurança Pública no monitoramento e controle de ruídos 

urbanos. 

Justificativa pela não escolha das demais soluções: 

A solução 1 não é vantajosa pois traz uma dependência externa, o que pode gerar 

atrasos caso a equipe terceirizada não esteja disponível imediatamente. Possíveis 

variações de qualidade no serviço, dependendo da empresa contratada, trazendo 

incertezas quanto à consistência e confiabilidade dos resultados. Demanda do tipo 

aferição de ruídos requer solução imediata e eficiente. 

A solução 2 não é vantajosa pois traz a prestação do serviço através de aluguel do 

equipamento, o que implica em custos fixos mensais, independentemente da 

utilização, o que pode resultar em desperdício financeiro se as demandas não forem 

frequentes. Falta de flexibilidade, uma vez que os pagamentos são mensais, 

independentemente da demanda, o que pode não se alinhar com as variações das 

necessidades da secretaria. Além das desvantagens mencionadas, se destaca a 

escassez desse tipo de serviço, tornando difícil encontrar uma empresa que ofereça 

esse tipo de serviço na região desejada. 

Portanto, a não escolha dessas soluções está fundamentada na busca por maior 

autonomia, controle imediato, e eficiência operacional, características cruciais para 

atender às demandas específicas da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

e Segurança Pública no contexto de aferição de ruídos urbanos 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A aquisição de kit sonômetro e calibrador traz como vantagens a posse do 

equipamento pelo município, proporcionando autonomia e controle total de uso, 

destacando a disponibilidade, investimento único, sem custos recorrentes além da 

manutenção quando necessário e capacitação do servidor que desempenha a 

função (Fiscal de Postura). Os custos seriam o de aquisição, de treinamento para 

operar e realizar a manutenção adequada (calibração do aparelho). 

Ao observar as soluções postas, considerando os encargos de cada uma delas, 

assim como os preceitos legais implícitos nas opções apresentadas, inclusive 

levando em consideração a logística e procedimentos para cumprimento de 

demandas, entende-se como mais adequado: Solução 3. 
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10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO  

Diante do exposto, foram consideradas a urgência de aquisição do aparelho 

sonômetro para atender demandas da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

e Segurança Pública e a natureza específica do serviço aliada à singularidade do 

objeto selecionado. Diante disso, torna o parcelamento inviável, considerando 

interdependência dos componentes do sonômetro. Optamos pela contratação direta 

por meio da modalidade Dispensa em conformidade com o art.75, I, da Lei n° 

14.133/21, garantindo eficiência e agilidade no atendimento das demandas da 

Prefeitura Municipal de Jaguaré/ES. 

 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 
A aquisição de um sonômetro representa um investimento estratégico que visa não 

apenas aprimorar as atividades de fiscalização, mas também promover um ambiente 

urbano mais harmônico e justo. Os resultados pretendidos com essa aquisição 

abrangem diversos aspectos, refletindo positivamente tanto nas operações 

municipais quanto na qualidade de vida da comunidade. Diante do exposto, os 

resultados almejados são: reduzir o tempo de resposta nas atividades de 

fiscalização de ruídos, aumento na eficácia das ações fiscalizatórias, redução de 

queixas relacionadas a ruídos excessivos, assegurar o cumprimento das normas e 

regulamentos de controle de ruídos, fortalecer a capacidade da administração 

municipal para lidar com questões relacionadas ao ruído, melhoria nas práticas de 

gestão urbana, desenvolvimento de políticas mais eficazes. 

 
Em razão do objeto a ser adiquirido, não se vislumbram necessidades de tomada de 

providências de adequações para a solução ser contratada. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 
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13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante disso, 

declara-se viável a contratação pretendida. 

 
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Jaguaré-ES, 08 de fevereiro de 2024. 

Equipe responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 
 

 
Assinado por ROBSON GROBERIO 045.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
22/02/2024 10:33:36 

 

Robson Grobério 
Secretário Municipal 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública 
 
 
 
 

 
Assinado por QUELIOMAR MARIA PEREIRA ROCHA 020.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
22/02/2024 10:37:16 

Queliomar Maria Pereira Rocha 
Servidor Responsável 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos. 
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 TERMO DE REFERÊNCIA PARA COMPRA DIRETA 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Aquisição de sonômetro, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ESPECIFICAÇÃO: 
Sonômetro Digital Sonômetro de Classe 1 em conformidade com as normas aplicadas 
Microfone de ½" capacitivo normalizado de acordo com a IEC 61094 e IEC 61672-1 Display: 
Tela LCD, iluminada de alto contraste com gráficos de bandas de 1/1 ou 1/3 de oitava, gráfico 
em tempo real e espectro. Medição: SPL, Lp, Leq, Lmin, Lmax, L05, L10, L50, L90, L95. Escala: 
30 a 135 dB Precisão: ± 0,3 dB (ref. 94 dB em 1 kHz) Análise de frequência na escala de 
banda de oitava e terços de oitava Ponderação: A, C e Z (Linear) Resposta: Rápida (F) e Lenta 
(S), Impacto (I) Faixa de frequência: 20Hz a 20kHz Calibração acústica automática Alta 
resistência a E MI/RFI Indicação de nível de carga da bateria (0 a 100%) Memória de 60 
medições ou aproximadamente 20 k registros Taxa de a mostragem; 1 a 60 segundos. 
Temperatura de operação; 0 a 65 °C. Umidade de operação; 0 a 95 %. Autonomia da bateria; 
Carregador bivolt Registrador de dados avançados, incluindo análise espectral Comunicação 
com fio (USB). - Módulos de processamento dos resultados. - Conexões auxiliares que 
abrangem interfaces de rede, industriais, USB, wi-fi, bluetooth, cartão SD e outras que 
permitem gravar os resultados ou ainda transmitir os mesmos de forma rápida. - Ter 
aprovação padrão por organização independente de testes e a classe de desempenho do 
sonómetro deve ser verificado em testes de acordo com a IEC 61672-3. CR-2 - Calibrador de 
Ruído Digital Níveis de pressão sonora: 94 e 114 dB Frequência: 1.000 Hz ANSI: S1.40 IEC: 
60942 - Classe 1 e IEC 61672-1 classe 1 Precisão: ± 0,3 dB Aplicado em ponderação A, C e Z 
Para microfones de ½” Devem atender as seguintes normas: NBR 10 151:2019 - Acústica - 
Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade NBR 10152:2017 
- Acústica - Níve is de ruído para conforto acústico IEC 61672 - Eletroacústica - Medidores de 
nível sonoro, sonômetros IEC 61094 - Eletroacústica - Microfones de medição IEC 61260 - 
Eletroacústica - Filtro de Banda de Oitavas e Terços de Oitavas ANSI S1.4 - Especificações par 
a Medidores de Nível Sonoro ANSI S1.11 - Especificações para Oitavas, Meia Oitava, e 1/3 
Conjunto de Bandas Oitavas ANSI S1.43 - Especificações de Integração Média de Medidores 
de Nível Sonoro NHO-01 - Avaliação da Exposição Ocupacional ao Ruído IEC 6 0942 – 
Electroacoustics - Sound Calibrators. Aprovado pelo Inmetro. Itens inclusos no kit sonômetro 
e calibrador: Maleta (para guardar) Tripé com regulagem de altura CR-13 Carregador portátil 
bivolt CR-12 Cabo USB Mini-B Microfone capacitivo Pré-amplificador CF-58 Protetor de 
vento 2 Certificados de calibração RBC/INMETRO digital com validade de 2 anos. 

 
ITEM 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDA 
DE 

 
VALOR UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

1 unidade 01 R$ 22.620,75 R$ 22.620,75 

1.2. O objeto desta conratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do 
primeiro dia seguinte da publicação no Diário Oficial, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como não-contínuo tendo em vista 
que se trata de uma entrega de bens sem que haja uma demanda de caráter 
permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 
Estudo Técnico Preliminar. 

 
1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 
2.   FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
2.2. Enquadramento da contratação: 

 
2.2.1. A contratação fundamenta-se no artigo 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações. 

 
2.2.2. As aquisições também são embasadas no Decreto Municipal n. 

001/2024 que dispõe sobre a licitação nas modalidades concorrência e pregão 

e a contratação direta, previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional do 

Município de Jaguaré/ES. 

 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

Da exigência de amostra 

4.2. Não haverá necessidade de apresentar amostra. 
 

Subcontratação 
 

4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia 
útil seguinte a assinatura da ordem de fornecimento, em remessa única. 

 
5.2. Os bens deverão ser entregues para o fiscal do contrato, no 
Almoxarifado Municipal de Jaguaré/ES, localizado na R. Joana Muchilin 
Scabelo, 933 - Jaguaré, ES, 29950-000 - bairro Mata Atlântica, conforme 
especificações e quantidades descritas na ordem de fornecimento. 

 
5.3. Por ocasião da entrega ou execução, provisória, o fiscal de contrato terá 
prazo de 20 (vinte) dias, para se manifestar a respeito de quaisquer 
irregularidades que sejam averiguadas durante a conferência dos produtos, 
tais como: prazos de validade fora do previsto, marcas diferentes das 
apresentadas nas propostas, especificações diferentes das solicitadas e outros 
mais. Caso seja detectado que os materiais não atendem às especificações 
técnicas do objeto licitado, poderá o setor responsável rejeitá-los, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a providenciar a 
substituição dos bens ou refazer os serviços não aceitos no prazo de 20 (vinte) 
dias. O transporte e carregamento dos produtos não aceitos ou correção nos 
serviços serão feitos pelo fornecedor. 

5.3.1. A entrega ou execução, somente será definitiva, após conferência do 
objeto, com a ordem de serviço/fornecimento. 

5.3.2. O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo- 
lhe sanar de imediato quaisquer irregularidades. 

5.4. Em caso de recebimento do produto com embalagens danificadas, a 
licitante deverá substituir integralmente o quantitativo reprovado, correndo por 
sua conta todas as despesas de devolução e reposição. 

5.5. Os prazos bem como as condições de entrega ou execução deverão ser 
rigorosamente respeitados por parte do licitante vencedor, sob pena de perda 
do direito, condicionando assim à Prefeitura a promover o cancelamento da 
ordem de fornecimento em favor da empresa vencedora, sem qualquer 
indenização, dando condições ao segundo colocado para no caso de aceitação 
das mesmas condições preestabelecidas, promover a entrega ou execução. 

5.6. A troca de marca, só poderá ocorrer, caso a empresa apresente 
justificativa da indústria, da não fabricação dos materiais ou falta de matéria 
prima. 

5.7. Não será aceito, utilização de protocolos, para troca de marcas das 
mercadorias. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
 

5.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é 
de, no mínimo,12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 
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5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 

 
5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

 
5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 
5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

 
5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências 
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

 
5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 
5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 

 
5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 
5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 
garantia será de responsabilidade do Contratado. 

 
5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 
6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 

 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

 
6.6.1. Fiscal titular: José Guilherme Melo, matrícula 019116-01, coordenador de 
seção, portaria nº 099 de 25 de janeiro de 2024. 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 
001, de 2024, art. 15, VI); 

 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto Municipal nº 001, 
de 2024, art. 15, II); 

 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 
15, III); 
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 15, IV). 

 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 
15, V). 

 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 
15, VII). 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 16, I e II). 

 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 001, de 2024, 
art. 16, IV). 

 
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às 
seguintes rotinas: 

6.9.1. Após assinatura do contrato, a Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano, por meio do fiscal de contrato, solicitar autorização de empenho; 

6.9.2. Na sequência, após a autorização de empenho, será emitida a 
autorização de fornecimento para entrega do produto no almoxarifado; 

 
6.9.3. O produto será recebido no almoxarifado pelo fiscal de contrato, que no 
ato do recebimento testatará o produto (sonômetro); e 

 
6.9.4. Por fim, após recebimento do produto e confirmado o estado de novo e 
em perfeito funcionamento do produto, o processo sguirá seu trâmite para 
liquidação e pagamento. 

 
Gestor do Contrato 
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6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 14, IV). 

 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 
14, II). 

 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 
001, de 2024, art. 14, III). 

 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 
14, VIII). 

 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 14, IX). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto Municipal nº 001, de 2024, art. 14, V). 

 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

 
7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias 
úteis. 

 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- 
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- 
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
7.10.1. o prazo de validade; 

 
7.10.2. a data da emissão; 

 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 
7.10.5. o valor a pagar; e 

 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 

 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da seguinte formula: 

 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438 
365 365 

 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
 
 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 
DE FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
Forma de fornecimento 

 
8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

 
Exigências de habilitação 

 
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 

 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

 
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada. 

 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica 

 
8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- 
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

http://www.gov.br/empresas-e-
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8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

 
8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

 
8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital, 
conforme o caso, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

 
8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, 
Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
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condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.30. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
8.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 
8.32.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação 

pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.33. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação que, comprovem 

Capital Social mínimo, ou garantia, na forma dos § 1º, do artigo 96, da Lei 

14.133/21, como exigência imprescindível para sua classificação: 

8.34. Apresentação de garantia na forma do § 1º, do art. 58, da Lei nº 

14.133/21, a importância correspondente a 1% (um por cento) do valor de sua 

proposta preços; 

8.35. A comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 

equivalente a até 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, conforme 

determina § 4º, do art. 69, da Lei nº 14.133/21, por meio de certidão da Junta 

Comercial, contrato social ou órgão equivalente, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta, através de índices oficiais; 
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8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

8.37. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §6º) 

8.38. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.39. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 
Qualificação Técnica 

 
8.39. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, 
equivalentes ou superiores com o objeto desta contratação, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

 
9.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.620,75 (vinte e 

dois mil, seiscentos e vinte reais e setenta e cinco centavos), conforme 

custos em anexo no processo. 

 
10  . DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
10.1. As infrações e sanções serão descritas no Contrato ou termo equivalente. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações das partes serão descritas no contrato e deverão estar em 
conformidade com as previstas no artigo 92 da Lei n0. 14.133/2021. 

12.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

15 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO 
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150 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO 

15015.0412100282.103 - MUNUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DASATIVIDADES DE PLANEJAMENTO URBANO 

44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

150000009999 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 

FICHA: 440 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela 

Lei n0. 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal no. 001/2024. 

Jaguaré/ES, 08 de fevereiro de 2024 

 
Assinado por QUELIOMAR MARIA PEREIRA ROCHA 
020.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 

 11/03/2024 14:54:05  

 

Queliomar Maria Pereira Rocha 
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável pela elaboração 

do TR 

 
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aprovado pela autoridade competente, Sr.(a) Robson Grobério, Secretário (a) 

Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública do Município de 

Jaguaré/ES.Jaguaré/ES, 08 de fevereiro de 2024 

 
Assinado por ROBSON GROBERIO 045.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
11/03/2024 14:52:15 

 

 

Robson Grobério 
Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Segurança Pública 

Port. N° 075/2022 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIA Nº ............................../2024 

 

Processo Administrativo nº. ......... /2024 

Dispensa  

Código CidadES: 2024.038E0700001.09.0002 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE JAGUARE/ES E A EMPRESA 

............................... 

 

O MUNICÍPIO DE JAGUARE/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº. XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX/ES - Cep: XXXXXXX, representado 

neste ato pelo Prefeito Municipal, SR. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 

XXXXXXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............................., sediada na 

.............................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

.............................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal 001/2024, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 002/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme especificação técnicas em anexo. 

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 – Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.3.3 - A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 90(noventa) dias, contados a partir do dia 

posterior a publicação do contrato,  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.038E0700001.09.0002&controleContratacaoGerenciadoId=0
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3.1 - O Valor Global do presente Contrato será R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

3.2 - Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais, de materiais e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto deste contrato, de modo a que 

nenhuma outra remuneração seja devida. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

6.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

6.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do 

recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura. 

6.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
 
𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira;  
VF = Valor da Nota Fiscal;  
ND = Número de dias em atraso. 
 

6.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

6.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, 

exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial 

específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 

6.3.2 – Prazo de validade; 

6.3.3 – Data da emissão; 
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6.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 

6.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

6.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto 

efetivamente entregues; 

6.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

6.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

6.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços 

contratados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

 

6.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com 

prazo de validade vigente, descritas abaixo: 

6.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão 

Conjunta PGFN e RFB); 

6.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

6.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

6.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

6.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

6.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

6.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

 

6.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das 

parcelas em aberto. 

6.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 
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6.10 - Dados para emissão da Nota Fiscal: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARE 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx - ES 

CEP: 29.950-000 

Telefone (27) xxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8-CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas no Termo de Referência;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
8.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo 
de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições 
da aquisição;  
 
8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
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8.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela 
CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentação da proposta, ficando a 
cargo desta avisar em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração deste no curso do 
contrato;  
8.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e oito) horas do 
seu envio. 
 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA, designando servidores com competência necessária para promover o 
recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de 
validade e entrega;  
 
8.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no 
fornecimento dos produtos;  
 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
 
8.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;  
 
8.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato;  
 
8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 
 
8.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  
 
8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
8.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
 

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto:  
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
9.5. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega dos 
mesmos;  
 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.7. Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia;  
 
9.8. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução da contratação;  
 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
 
9.10. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que 
comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos;  
 
9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
9.12. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com 
fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de 
chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 24 (vinte e quatro) horas caso haja 
qualquer alteração;  
 
9.13. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da 
contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas 
ausências; 
 
9.14 Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual;  
 
9.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros;  
 
9.16. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;  
 
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;  
 
9.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE;  
 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
 
9.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  
 
9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9.1 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.   

10.9.2 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.10 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.11 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional.  

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133/21;  
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21;  
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133/21.  
d. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
e. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a 
rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.  
f. Aplicam-se a este contrato as multas compensatórias previstas no Termo de Referência. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/21).  
 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 
 

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 
b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133/21).  
c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133/21.  
b. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). c. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.1.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

13.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 - Indenizações e multas. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Secretaria Municipal 

de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas classificações apresentadas abaixo: 

 

Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Ficha: xxxxxxxxxxxxxxxx 
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14.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

Apostilamento. 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAGARANTIA 

18.1. Garantia: 
 

a. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo,12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

b. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
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c. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.  

d. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

e. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento.  

f. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou 

pela assistência técnica autorizada.  

g. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 

aceita pelo Contratante. 

h. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

i. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

j. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

l. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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20 - CLÁUSULA VIGESIMA – FORO (art. 92, §1º) 

20.1 - Fica eleito o foro de Jaguaré, Comarca do Estado do Espírito Santo para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Jaguare/ES, XXX de XXXXXXXX de 202x. 
 
 
 

Marcos Antonio Guerra Wandermurem 
PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARE/ES 

CONTRATANTE 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________ 
 
 
__________________________________ 
 

 


